
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2655987 - SP(2024/0196649-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : EDERSON CAMPELO DE SOUSA
AGRAVANTE : EDERSON CAMPELO DE SOUSA
ADVOGADO : EDNER GOULART DE OLIVEIRA - SP266217
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - SP073055

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial
pelos óbices da alínea a do  III, quanto às alegadas violações aos arts. 783 art. 105,
e 784, III, do CPC e ao  I, da , e da alínea  por ausência art. 28,  Lei n. 10.931/2004  c
de cotejo analítico e similitude fática nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e
255, §§ 1º-2º, do RISTJ.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra decisão
que, em execução de título extrajudicial, rejeitou exceção de pré-executividade por
suposta nulidade do título por ausência de assinatura de duas testemunhas, falta de
liquidez e não apresentação dos contratos pretéritos.

3. A Corte de origem negou provimento aos recursos, assentando que a Cédula de
Crédito Bancário é título executivo extrajudicial por força do  da art. 28

 e do  XII, do CPC, e que a exceção de pré-Lei n. 10.931/2004  art. 784,
executividade não comporta discussão própria de embargos à execução.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação aos arts. 783 e 784,
III, do CPC e ao  da ; e (ii) saber se restou demonstrada a art. 28  Lei n. 10.931/2004
divergência jurisprudencial pela alínea c do  III, da Constituição Federal. art. 105,

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido reconheceu a
exequibilidade da Cédula de Crédito Bancário e a dispensabilidade de assinatura
de duas testemunhas, em conformidade com a . Lei n. 10.931/2004

6. Incidem as Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ, pois a requalificação do título como
termo de confissão de dívida e a tese de iliquidez demandam reinterpretação de
cláusulas contratuais e reexame do conjunto fático-probatório.

7. A incidência de óbice sumular pela alínea  prejudica o exame do dissídio pela a
alínea c quando referentes ao mesmo tema jurídico.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão
recorrido reconhece a exequibilidade da Cédula de Crédito Bancário e a
dispensabilidade de testemunhas, em conformidade com a . 2. Lei n. 10.931/2004
Incidem as Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ quanto à pretensão de reinterpretação de
cláusulas e reexame de provas. 3. A imposição de óbice sumular pela alínea a
prejudica a análise da alegada divergência pela alínea c sobre o mesmo tema.”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 783, 784 e 1.029, § 1º;
,  RISTJ,  §§ 1º e 2º.Lei n. 10.931/2004  art. 28;  art. 255,

Jurisprudência relevante citada: STJ, , relator Ministro AREsp n. 2.968.286/DF
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 16/3/2026;

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.868.254/GO
julgado em  STJ, , relator Ministro Luis Felipe 20/10/2025;  REsp n. 1.291.575/PR
Salomão, Segunda Seção, julgado em  STJ, , 14/8/2013;  AREsp n. 2.755.988/MS
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83.18/8/2025;

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 19/05/2026  25/05/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .25 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2655987 - SP(2024/0196649-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : EDERSON CAMPELO DE SOUSA
AGRAVANTE : EDERSON CAMPELO DE SOUSA
ADVOGADO : EDNER GOULART DE OLIVEIRA - SP266217
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - SP073055

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial
pelos óbices da alínea a do  III, quanto às alegadas violações aos arts. 783 art. 105,
e 784, III, do CPC e ao  I, da , e da alínea  por ausência art. 28,  Lei n. 10.931/2004  c
de cotejo analítico e similitude fática nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e
255, §§ 1º-2º, do RISTJ.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra decisão
que, em execução de título extrajudicial, rejeitou exceção de pré-executividade por
suposta nulidade do título por ausência de assinatura de duas testemunhas, falta de
liquidez e não apresentação dos contratos pretéritos.

3. A Corte de origem negou provimento aos recursos, assentando que a Cédula de
Crédito Bancário é título executivo extrajudicial por força do  da art. 28

 e do  XII, do CPC, e que a exceção de pré-Lei n. 10.931/2004  art. 784,
executividade não comporta discussão própria de embargos à execução.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação aos arts. 783 e 784,
III, do CPC e ao  da ; e (ii) saber se restou demonstrada a art. 28  Lei n. 10.931/2004
divergência jurisprudencial pela alínea c do  III, da Constituição Federal. art. 105,

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido reconheceu a
exequibilidade da Cédula de Crédito Bancário e a dispensabilidade de assinatura
de duas testemunhas, em conformidade com a . Lei n. 10.931/2004

6. Incidem as Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ, pois a requalificação do título como
termo de confissão de dívida e a tese de iliquidez demandam reinterpretação de
cláusulas contratuais e reexame do conjunto fático-probatório.

7. A incidência de óbice sumular pela alínea  prejudica o exame do dissídio pela a
alínea c quando referentes ao mesmo tema jurídico.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão
recorrido reconhece a exequibilidade da Cédula de Crédito Bancário e a
dispensabilidade de testemunhas, em conformidade com a . 2. Lei n. 10.931/2004
Incidem as Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ quanto à pretensão de reinterpretação de
cláusulas e reexame de provas. 3. A imposição de óbice sumular pela alínea a
prejudica a análise da alegada divergência pela alínea c sobre o mesmo tema.”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 783, 784 e 1.029, § 1º;
,  RISTJ,  §§ 1º e 2º.Lei n. 10.931/2004  art. 28;  art. 255,

Jurisprudência relevante citada: STJ, , relator Ministro AREsp n. 2.968.286/DF
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 16/3/2026;

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.868.254/GO
julgado em  STJ, , relator Ministro Luis Felipe 20/10/2025;  REsp n. 1.291.575/PR
Salomão, Segunda Seção, julgado em  STJ, , 14/8/2013;  AREsp n. 2.755.988/MS
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83.18/8/2025;

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por EDERSON

CAMPELO DE SOUSA ME e EDERSON CAMPELO DE SOUSA contra a

decisão que inadmitiu o recurso especial, pelos óbices quanto à alínea a do art. 105,

III, da Constituição Federal, no ponto relativo à alegada violação aos arts. 783 e

784, III, do Código de Processo Civil e ao  I, da , e art. 28,  Lei n. 10.931/2004

quanto à alínea c do mesmo dispositivo constitucional, por não demonstrada a

exata similitude fática e o cotejo analítico nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do

Código de Processo Civil e 255, §§ 1º-2º, do RISTJ (fls. 139-141).

Documento eletrônico VDA56169832 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 24/04/2026 17:36:34
Código de Controle do Documento: 77284c15-506f-478b-a4b0-a1f2f3eceb12



Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 158-162.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em agravo de instrumento, nos autos de execução por título extrajudicial, no

qual se discutiu a rejeição de exceção de pré-executividade.

O julgado foi assim ementado (fl. 64):

AGRAVO INTERNO. Interposição de recurso contra decisão do relator que
não concedeu efeito suspensivo ao agravo de instrumento interposto contra decisão
que, por sua vez, rejeitou a exceção de preexecutividade oposta pelos agravantes.
Hipótese em que não resultou evidenciado o risco de dano grave e de difícil
reparação aos recorrentes, bem como a probabilidade do direito invocado, não fosse
bastante a circunstância de que tal recurso se afigura prejudicado, ante o julgamento
concomitante do agravo de instrumento. Decisão mantida. Recurso desprovido.

EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL. Cédula de crédito bancário.
Exceção de preexecutividade. Hipótese em que os excipientes postulam a extinção
do processo executivo ante a nulidade do título executivo. Alegação de que não
foram exibidos os contratos anteriores que originaram a confissão de dívida.
Descabimento. Consideração de que a objeção dessa natureza presta-se apenas à
apreciação de alegação de falta das condições da ação ou dos pressupostos
processuais, mediante prova preconstituída, o que não se verifica na espécie.
Prosseguimento da execução autorizado. Decisão mantida. Recurso desprovido.

Dispositivo: negaram provimento aos recursos.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 783, do Código de Processo Civil, porque o título executado não teria

liquidez, certeza e exigibilidade, já que decorrente de renegociação de dívidas

anteriores não juntadas e sem demonstrativo adequado;

b) 784, III, do Código de Processo Civil, pois o instrumento seria termo

de confissão e renegociação de dívida sem assinatura de duas testemunhas, o que

lhe retiraria a força executiva;
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c) 28, da , visto que não teria sido observado o Lei n. 10.931/2004

requisito de instrução da inicial com planilhas e extratos que evidenciem de forma

clara a evolução do débito, seus encargos e amortizações;

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a cédula de crédito

bancário dispensa a assinatura de duas testemunhas e representa dívida certa,

líquida e exigível pela soma nela indicada, divergiu do entendimento por ela

indicado de outros Tribunais estaduais sobre instrumentos de confissão de dívida

sem assinatura de duas testemunhas (TJ-MT, TJ-MG e TJ-PR) (fls. 75-79).

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão

recorrido, extinga-se a execução por ausência de liquidez, certeza e exigibilidade,

ou, subsidiariamente, determine a adequada instrução com contratos e

demonstrativos completos; requer ainda a concessão de efeito suspensivo ao

especial, para obstar constrições na execução até o julgamento definitivo (fls. 84-

85).

Contrarrazões às fls. 134-138.

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão que, em execução de título extrajudicial, rejeitou exceção de pré-

executividade, na qual se alegou nulidade do título por ausência de assinatura de

duas testemunhas, falta de liquidez e não apresentação dos contratos pretéritos.

II - Arts. 783 e 784, do Código de Processo Civil, e  da art. 28,

Lei n. 10.931/2004

No recurso especial a parte recorrente alega que a execução não poderia

prosseguir porque o título não seria certo, líquido e exigível, tratando-se de 
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 sem assinatura de duas testemunhas e sem adequadaconfissão/renegociação

demonstração da evolução do débito; aduz, ainda, que a CCB não seria

propriamente aplicável à espécie.

O acórdão recorrido concluiu que a cédula de crédito bancário, por força

do  da  e do  XII, do Código de Processo Civil, é art. 28  Lei n. 10.931/2004  art. 784,

título executivo extrajudicial representando dívida certa, líquida e exigível,

dispensando subscrição por duas testemunhas, e que a discussão sobre contratos

anteriores demanda embargos à execução, não se prestando à exceção de pré-

executividade (fls. 64-66).

Ao assim decidir, o Tribunal  está em sintonia com a a quo

jurisprudência desta Corte no sentido de que os requisitos de certeza, liquidez e

exigibilidade da Cédula de Crédito Bancário são aqueles descritos no  do caput

 da , sendo dispensável, portanto, a assinatura de duasart. 28,  Lei 10.931/2004

testemunhas para conferir exequibilidade ao título.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.
REVELIA. PRESUNÇÃO RELATIVA (ARTS. 344 E 345, IV, DO CPC). CDC.
INAPLICABILIDADE À OPERAÇÃO DE CAPITAL DE GIRO (TEORIA
FINALISTA). TÍTULO EXECUTIVO. . ASSINATURA DE LEI 10.931/2004
TESTEMUNHAS DISPENSADA (ART. 29, VI). ILIQUIDEZ. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO ) E ÓBICE DA .(SÚMULA 282/STF  SÚMULA 7/STJ
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS PACTUADA APÓS  LICITUDE (MP  31/3/2000.

; ; ). TABELA PRICE.2.170-36/2001  RE 592.377/STF  SÚMULA 539/STJ
AMORTIZAÇÃO LÍCITA. CESSÃO FIDUCIÁRIA DE RECEBÍVEIS ("TRAVA
BANCÁRIA"). RESOLUÇÃO BACEN  AGRAVO CONHECIDO.4.734/2019.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO
PROVIDO.

1.Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu apelo nobre em
embargos à execução de Cédula de Crédito Bancário emitida para capital de giro.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) a revelia impõe a procedência automática
dos embargos (arts. 344 e 920, I, do CPC); (ii) incide o Código de Defesa do
Consumidor em mútuo para fomento de atividade empresarial; (iii) há iliquidez do
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título por ausência de demonstrativos (art. 28, § 2º, da  e  do Lei 10.931/2004  art. 798
CPC), com aplicação da ; (iv) é exigível a assinatura de duas Súmula 233/STJ
testemunhas (art. 784, III, do CPC); (v) são abusivas a capitalização de juros, o uso
da Tabela Price, o vencimento antecipado e a cessão fiduciária de recebíveis.

3. A revelia gera presunção relativa de veracidade dos fatos, compatível com o
exame do conjunto probatório (arts. 344 e 345, IV, do CPC), não implicando
procedência automática dos embargos. A alteração das premissas fáticas fixadas
demanda revolvimento de provas, vedado pela . Súmula 7/STJ

4. O mútuo destinado a capital de giro não configura relação de consumo.
Aplica-se a teoria finalista: pessoa jurídica não é destinatária final do serviço,
ausente vulnerabilidade específica, afastando-se o CDC.

5. A Cédula de Crédito Bancário é título executivo extrajudicial por força
da . A assinatura de duas testemunhas é dispensada (art. 29, Lei n. 10.931/2004

. A tese deVI), prevalecendo a legislação especial sobre o  III, do CPC art. 784,
iliquidez, tal como deduzida, carece de prequestionamento específico

) e, de todo modo, exigiria reexame de demonstrativos, obstado(Súmula 282/STF
pela . A  não incide, por não se tratar de contrato de Súmula 7/STJ  Súmula 233/STJ
abertura de crédito.

6. A capitalização de juros, expressamente pactuada em contratos bancários
celebrados após  é lícita (MP ; ; 31/3/2000, 2.170-36/2001  RE 592.377/STF

). A Tabela Price, como método de amortização, não implicaSúmula 539/STJ
abusividade por si. O vencimento antecipado, previsto contratualmente, é válido. A
cessão fiduciária de recebíveis oriundos de cartões de crédito, expressa no contrato e
disciplinada pela Resolução Bacen  é admissível como garantia.4.734/2019,

7. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
não provido.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,(AREsp n. 2.968.286/DF
julgado em  DJEN de ) 16/3/2026,  20/3/2026.

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE
EMPRÉSTIMO COM ABERTURA DE CRÉDITO FIXO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE. REINTERPRETAÇÃO
DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME DE PROVAS.
EXEQUIBILIDADE DA CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. SÚMULAS N. 5,
7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

[...]
8. A Cédula de Crédito Bancário é um título executivo extrajudicial, desde

que acompanhada de demonstrativo claro e preciso sobre os valores utilizados. O
acórdão recorrido, ao reconhecer a exequibilidade da cédula de crédito, alinhou-se à
jurisprudência consolidada desta Corte Superior.

9. A tese firmada em sede de recursos repetitivos reconhece a exequibilidade
da Cédula de Crédito Bancário, desde que acompanhada de demonstrativo claro dos
valores. A Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do recurso especial pela
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divergência jurisprudencial, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida.

IV. Dispositivo
10. Agravo em recurso especial não conhecido.

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,(AREsp n. 2.868.254/GO
julgado em  DJEN de ) 20/10/2025,  23/10/2025.

 
DIREITO BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. -C DO CPC. CÉDULA DE ART. 543
CRÉDITO BANCÁRIO VINCULADA A CONTRATO DE CRÉDITO
ROTATIVO. EXEQUIBILIDADE. . POSSIBILIDADE DE LEI N. 10.931/2004
QUESTIONAMENTO ACERCA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
LEGAIS RELATIVOS AOS DEMONSTRATIVOS DA DÍVIDA. INCISOS I E II
DO § 2º DO  DA LEI REGENTE. ART. 28

1. Para fins do -C do CPC: A Cédula de Crédito Bancário é título art. 543
executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito de qualquer natureza,
circunstância que autoriza sua emissão para documentar a abertura de crédito em
conta-corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou cheque especial. O título de
crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados
pelo cliente, trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a relação de exigências
que o credor deverá cumprir, de modo a conferir liquidez e exequibilidade à Cédula
(art. 28, § 2º, incisos I e II, da ). Lei n. 10.931/2004

3. No caso concreto, recurso especial não provido.
, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção,(REsp n. 1.291.575/PR

julgado em  DJe de ) 14/8/2013,  2/9/2013.
 

É o caso, portanto, de aplicação da súmula n. 83 do STJ.

Ademais, rever as premissas da Corte de origem, para concluir, tal qual

pretende o recorrente, que o título executivo seria, em realidade, não uma CCB

mas um termo de confissão de dívida relacionado a contratos

anteriores demandaria o reexame de cláusulas contratuais e do conjunto fático-

probatório dos autos, o que é incabível em recurso especial ante os óbices das

Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ.

III - Divergência jurisprudencial

A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo

105, III, , da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, a

prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial
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se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o

que ocorreu na hipótese.

Nesse sentido:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATOS
BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. PERCENTUAL
ELEVADO. LIMITAÇÃO. CONTRATO NÃOJUNTADO AOS AUTOS. TAXA
MÉDIA DE MERCADO. APLICAÇÃO. PECULIARIDADES ANALISADAS.
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça cristalizada na
 pacificou que, na ausência de comprovação da taxa de jurosSúmula nº 530/STJ

contratada - seja por falta de pactuação expressa ou de juntada do contrato aos autos
-, deve ser aplicada a taxa média de mercado divulgada pelo Bacen para operações
da mesma natureza, salvo se a taxa cobrada for mais favorável ao devedor.
Precedentes.

2. Na hipótese, o tribunal de origem verificou que a instituição financeira nada
trouxe aos autos para justificar a cobrança de taxas demasiadamente superiores à
média de mercado, gerando uma desvantagem excessiva ao consumidor.

3. Rever a conclusão acerca da abusividade no caso concreto é providência
que esbarra nas Súmulas nºs 5 e  .7/STJ

4. A inadmissão do recurso especial interposto com base no  III, art. 105,
alínea "a", da Constituição Federal em virtude da incidência de óbices sumulares
prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial
quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. (
, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.755.988/MS

Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  21/8/2025.
 
IV - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.655.987 / SP
Número Registro: 2024/0196649-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10141403220228260590 20230000991594 21301044620238260000 2130104462023826000050000

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDERSON CAMPELO DE SOUSA
AGRAVANTE : EDERSON CAMPELO DE SOUSA
ADVOGADO : EDNER GOULART DE OLIVEIRA - SP266217
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - SP073055

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/05/2026  25/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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